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RESUMO 
Objetivo: relatar uma experiência de estágio extracurricular a fim de descrever as não 
conformidades quanto à estrutura física e de recursos humanos de um Centro de Mate-
rial e Esterilização. Método: trata-se de um ensaio que relata a experiência de acadêmi-
cos em um Centro de Material de Esterilização de um hospital de pequeno porte, situado 
ao noroeste do Rio Grande do Sul. Resultados: a vivência foi realizada em períodos dis-
tintos, entre 2017 a 2019 e identificou algumas inconformidades que podem ser melho-
radas por processo de educação permanente em saúde e envolvimento da equipe de 
enfermagem. Considerações Finais: a gestão do enfermeiro, ciente das necessidades do 
setor, pode comprometer positivamente a qualidade do serviço prestado no Centro de 
material e esterilização. 
Descritores: Centro de Esterilização; Assistência à saúde; Equipe de Enfermagem; Servi-
ços Técnicos Hospitalares. 
  
ABSTRACT 
Objective: To report an extracurricular internship experience in order to describe non-
conformities regarding the physical and human resources structure of Sterilization Ma-
terial Center. Method: this is an essay that reports the experience of academics in a Ster-
ilization Material Center of a small hospital, located in the northwest of Rio Grande do 
Sul. Results: the experience was held in different periods, from 2017 to 2019 and identi-
fied some non-conformities that can be improved by the process of continuing health 
education and involvement of the nursing staff. Conclusion: The management of the 
nurse, aware of the needs of the sector, can positively compromise the quality of the 
service provided at the Material and Sterilization Center.  
Descriptors: Sterilization; Delivery of Health Care; Nursing, Team; Ancillary Services, Hos-
pital. 
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O Centro de material e esteriliza-
ção (CME) é uma unidade hospitalar que 
tem como objetivo o processamento de 
produtos para a saúde. É responsável 
pelo processamento de todos os materi-
ais utilizados na assistência à saúde, lim-
peza, inspeção e seleção no que diz res-
peito à integridade, funcionalidade e ao 
acondicionamento em embalagens ade-
quadas, até a distribuição desses produ-
tos esterilizados às unidades consumi-
doras1. No entanto, também é um ambi-
ente que favorece a exposição do traba-
lhador a riscos, já que a equipe trabalha 
em contato com fluidos orgânicos, calor 
e substâncias químicas resultantes de 
processos químicos e térmicos de desin-
fecção e esterilização, em ambiente fe-
chado2,3. 

O CME tem grande importância 
no contexto hospitalar por ser uma uni-
dade de suporte a todos os serviços as-
sistenciais e de diagnósticos, que neces-
sitam de produtos para serem utilizados 
no cuidado aos seus clientes. Deve con-
tar com a capacidade técnica necessá-
ria, infraestrutura física, recursos huma-
nos e materiais de acordo com a de-
manda, entre outros. 

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) dispõe sobre requisi-
tos de boas práticas para o processa-
mento de produtos para saúde, por 
meio da Resolução da Diretoria Colegi-
ada (RDC) n° 15¹, que tem o objetivo de 
estabelecer os requisitos de boas práti-
cas para o funcionamento dos serviços 
com vistas à segurança do paciente e 
dos profissionais envolvidos. 

Em relação à planta física do 
CME, o Ministério da Saúde recomenda 
fluxo contínuo sem retrocesso e sem 
cruzamento dos artigos limpos com os 
contaminados4. Portanto, o planeja-
mento desta unidade é de suma impor-
tância, considerando-se as diferentes 

etapas do processamento dos produtos 
até sua distribuição às unidades de cui-
dado. 

Os projetos dos serviços de sa-
úde deverão obrigatoriamente obede-
cer às disposições da RDC nº 504, apro-
vada pela ANVISA, que normatiza a ela-
boração e avaliação dos projetos físicos 
adequados às novas tecnologias na área 
da saúde, o que beneficia usuários e tra-
balhadores de saúde, devendo ser pla-
nejados e construídos, de modo a aten-
der as atividades que são executadas na 
instituição. 

Deve-se considerar o número e 
especialidades de leitos; existência de 
centro cirúrgico; demanda diária de pro-
dutos a serem processados; quantida-
des de salas cirúrgicas, média de cirur-
gias, bem como as especialidades cirúr-
gicas realizadas5. Essa estrutura deve ser 
planejada, projetada para os próximos 
dez anos, no mínimo5. Além disso, é ne-
cessário um amplo espaço para que os 
profissionais possam executar suas 
ações de forma segura para evitar maio-
res riscos aos profissionais6. 

Diante do exposto, percebe-se a 
importância do CME no processamento 
dos produtos de uso no cuidado e o seu 
relevante papel no controle das infec-
ções relacionadas à assistência à saúde, 
e, consequentemente na segurança do 
paciente e do trabalhador. Todo instru-
mental/artigo/material a ser utilizado 
no paciente deve ser processado ade-
quadamente, a fim de que esse material 
não se torne uma fonte de infecção. 

Entretanto, sabe-se que muitas 
instituições hospitalares não seguem, 
ou seguem parcialmente as normatiza-
ções quanto a estrutura, funcionamento 
e disponibilização de recursos humanos 
para o CME, fator que pode gerar inú-
meras complicações, não somente ao 
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paciente, como também aos profissio-
nais que atuam nesse setor. Nesse sen-
tido, considera-se importante abordar 
essas dificuldades para a reflexão e sen-
sibilização de trabalhadores e gestores 
sobre a importância do setor na rota da 
transmissão de microrganismos e no 
cuidado seguro. 

Diante dessa contextualização, o 
estudo parte do seguinte questiona-
mento: quais as não conformidades 
identificadas em um CME de um hospi-
tal de pequeno porte? Assim, o objetivo 
deste estudo é relatar uma experiência 
de estágio extracurricular a fim de des-
crever as não conformidades quanto à 
estrutura física e de recursos humanos 
de um CME. 
 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Trata-se de um estudo descri-

tivo7, do tipo relato de experiência, de-
corrente de um estágio extracurricular, 
realizado por três acadêmicas de Enfer-
magem de uma universidade privada do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul em uma associação hospitalar de pe-
queno porte, localizada em um municí-
pio da mesma região. 

O estágio ocorreu em momentos 
diferentes, sendo que duas acadêmicas 
o realizaram no mês de dezembro de 
2017 e a outra em janeiro de 2019. A vi-
vência instigou a uma análise crítica 
quanto a estrutura física e dinâmica de 
funcionamento do CME desta institui-
ção, resultante de uma observação sim-
ples do mesmo. Neste tipo de observa-
ção, o pesquisador permanece alheio à 
comunidade, grupo ou situação que pre-
tende estudar, observa de maneira es-
pontânea os fatos que aí ocorrem8. 

O referido hospital possui uma 
estrutura física dividida em três anda-
res, dispondo de 45 leitos de internação. 

No primeiro andar há a recepção, ambu-
latório, sala de procedimentos, banhei-
ros, sala do administrador, recursos hu-
manos, lavanderia, consultórios médi-
cos e base do serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU).  No se-
gundo andar ficam os leitos hospitala-
res, cozinha, sala da enfermagem, far-
mácia, posto de enfermagem e três ba-
nheiros, desses dois são para uso dos 
pacientes e acompanhantes e um para 
uso exclusivo aos profissionais. Esse an-
dar também conta com almoxarifado, 
expurgo, quartos individuais de convê-
nio, quartos coletivos femininos, quar-
tos coletivos masculinos, um quarto 
destinado às gestantes e puérperas, e 
outro para crianças e recém-nascidos. O 
terceiro andar conta com mais leitos, 
com quartos individuais, o Centro de 
Material e Esterilização (CME), duas sa-
las cirúrgicas, banheiros, Unidade de Sa-
úde Mental. Quanto aos recursos huma-
nos responsáveis pelo cuidado direto ao 
usuário do serviço a instituição conta 
com uma equipe de enfermagem que é 
composta por seis enfermeiros e 17 téc-
nicos de enfermagem. 

O CME deste hospital, tema cen-
tral deste relato de experiência, é um 
CME classe II e é dividido em “área suja” 
e “área limpa” interligadas por meio de 
uma janela¹. Na área suja é realizado o 
recebimento e higienização dos materi-
ais, enquanto na área limpa eles são em-
pacotados, esterilizados e armazena-
dos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
O CME, foco deste estudo, é clas-

sificado em nível II, mas não conta com 
todas as exigências legais necessárias. 
Comporta somente um setor sujo, utili-
zado para recepção e limpeza dos mate-
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riais, e um setor limpo, utilizado para de-
sinfecção, esterilização, armazena-
mento e distribuição dos materiais, 
além de ter uma estrutura física antiga, 
ultrapassada em termos de arquitetura 
e organização. O mobiliário está desgas-
tado pelo tempo de uso. 

Quanto à classificação, os CMEs 
podem ser classificados em classe I ou II. 
O CME classe I faz o processamento de 
produtos não críticos, semicríticos e crí-
ticos de composição não complexa, ap-
tos ao processamento. Já o CME classe 
II, é aquele que realiza, além dos servi-
ços citados anteriormente, artigos de 
composição complexa¹. 

Tanto o CME classe I quanto a 
classe II, devem possuir, no mínimo, 
uma sala de recepção e limpeza (setor 
sujo), sala de preparo e esterilização, 
sala de desinfecção química, quando 
aplicável, área de monitoramento do 
processo de esterilização e sala de ar-
mazenamento e distribuição de materi-
ais esterilizados (setores limpos), sendo 
que deve haver uma barreira física entre 
estes dois setores¹. O CME classe II, que 
faz o processamento de instrumental ci-
rúrgico, deve conter uma área exclusiva 
para tal e o seu tamanho deve ser calcu-
lado para o volume do trabalho reali-
zado, devendo dispor de uma bancada 
que permita o manuseio e conferência 
segura dos materiais¹. 

Devem ser centralizados, a fim 
de contribuir com a qualidade do pro-
cessamento de produtos, pois permite a 
supervisão do trabalho, a padronização 
de técnicas de limpeza e distribuição dos 
artigos estéreis e a redução do risco de 
infecção cruzada6. Na instituição onde 
foi realizado o estágio, o CME encontra-
se ao lado do centro cirúrgico, no ter-
ceiro andar do prédio. Porém, a sua lo-
calização desfavorece a supervisão e 
fluxo de organização e distribuição dos 

materiais para o próprio centro cirúrgico 
e também para os outros setores do 
hospital, já que a unidade não possui 
campainhas ou outro sistema de comu-
nicação com o pessoal externo. 

A RDC nº 50 legisla que o CME 
deve seguir um fluxo unidirecional, da 
área suja para a área limpa, com no mí-
nimo, uma barreira física entre as duas, 
para evitar o cruzamento dos materiais 
sujos com os limpos4. Nesse caso, o hos-
pital conta com a estrutura física ade-
quada, já que existe a barreira física en-
tre as duas áreas.  Entretanto, o CME 
conta com somente uma funcionária 
para realizar todas as etapas do pro-
cesso e o fluxo unidirecional não existe. 
É válido destacar a importância da bar-
reira técnica nesse ambiente, visto que 
pode impedir a contaminação dos mate-
riais, e o papel relevante do enfermeiro 
em proporcionar conhecimento aos tra-
balhadores do CME sobre comporta-
mentos que previnem a contaminação 
cruzada entre o ambiente sujo e o ambi-
ente limpo¹.  

Ainda em relação à estrutura fí-
sica, são visualizados diversas não con-
formidades. Os pisos de ambas as áreas 
são de cor escura, extremamente lisos e 
apresentam-se com rachaduras e sem 
rejunte entre as cerâmicas em determi-
nados pontos, entrando em desacordo 
com as orientações da Associação Brasi-
leira de Enfermeiros de Centro Cirúr-
gico, Recuperação Anestésica e CME. A 
mesma expressa que os pisos devem ser 
de cor clara para que as sujidades sejam 
vistas com facilidade e que, em áreas 
limpas, pode-se optar por pisos sem jun-
tas, e em áreas úmidas, usar pisos anti-
derrapantes e sem porosidades5. Deve-
se levar em conta a resistência do 
mesmo, já que será submetido a limpe-
zas frequentes, com aplicação de agen-
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tes químicos. Em áreas que serão cons-
tantemente lavadas, opta-se por reves-
timento impermeável, sem porosidade5.  

As paredes apresentam rachadu-
ras e saliências, contrapondo-se às defi-
nições da RDC nº 50, a qual ressalta que 
é necessário que as paredes sejam sem 
trincas, sem saliências e sem rachadu-
ras, com pinturas intactas sem descama-
ções e que os materiais de acabamento 
devem ser lisos. Os materiais para o re-
vestimento de paredes, pisos e tetos de 
ambientes de áreas críticas e semicríti-
cas devem ser resistentes à lavagem e 
ao uso de desinfetantes4. 

As portas e janelas do CME se-
guem as recomendações quanto a aber-
tura, que deve ser para dentro, mas são 
de madeira e encontram-se danificadas 
devido ao tempo de uso. Entretanto, de-
vem ser de material durável e resis-
tente, revestida de esmalte sintético e 
lavável, devido às higienizações cons-
tantes e impactos mecânicos. O forro do 
teto do setor é de chapada e apresenta 
sujidades como teia de aranhas e em al-
gumas partes, a pintura descascada ou 
com áreas mofadas. O forro auxilia na 
redução de ruídos, mas deve contar com 
uma perfeita junção das placas, ser con-
tínuo, sem a presença de vãos, frestas 
ou saliências, e o mesmo deve permitir 
a limpeza necessária5,6. 

Os mobiliários das duas áreas 
são de madeira e antigos, além de não 
conter bancadas suficientes que facilite 
o trabalho por parte da equipe de enfer-
magem. As bancadas devem ser escolhi-
das de acordo com o trabalho a ser rea-
lizado, resistente a limpezas úmidas e ao 
uso de produtos saneantes5. 

O CME é deficiente quanto a ilu-
minação e ventilação do ambiente. A ilu-
minação é precária, com apenas uma 
lâmpada em cada sala, de baixa volta-
gem e sem iluminação específica nas 

bancadas de trabalho. Quanto a ventila-
ção,não existem climatizadores, con-
trole de temperatura, pressão e umi-
dade em nenhuma das duas áreas, ape-
nas algumas janelas pequenas. Tal fato, 
prejudica a qualidade do ar e dos mate-
riais já esterilizados, além de ser nocivo 
à saúde do trabalhador3,5,9. 

O sistema de climatização da 
área de limpeza deve preservar uma 
temperatura ambiente entre 18º e 22º 
C, assegurar vazão mínima de ar total de 
18,00 m3/h/m², reter pressão negativa 
entre os ambientes próximos, com pres-
são diferencial mínima de 2,5 Pa e abas-
tecer exaustão forçada de todo ar da 
sala com descarga para o exterior do 
edifício¹. 

Já na sala de preparo e esteriliza-
ção, o sistema de climatização deve con-
servar uma temperatura ambiente en-
tre 20 e 24° C, garantir vazão mínima de 
ar total de 18,00 m3/h/m² e manter um 
diferencial de pressão positivo entre os 
ambientes adjacentes¹. A área de desin-
fecção química (área limpa), além de 
manter todos os itens citados anterior-
mente (com exceção da temperatura), 
deve prover exaustão forçada de todo ar 
da sala com descarga para o exterior da 
edificação¹. 

São necessários exaustores nes-
ses espaços, pois a alta temperatura ge-
rada pela esterilização física compro-
mete a esterilidade dos materiais, dimi-
nui a qualidade do ar e prejudica a saúde 
dos profissionais6,9.  Os sinais e sintomas 
que os profissionais podem apresentar, 
em consequência disso, são fadiga, er-
ros de percepção e raciocínio, cefaleia, 
estresses, o que desencadeia esgota-
mentos e prostrações6. A exposição às 
altas temperaturas e à ventilação defici-
ente foram constatados em outros estu-
dos, sendo referido como um agente de 
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desconforto no ambiente de traba-
lho10,11. 

A sala de armazenamento e dis-
tribuição de produtos, deve ser dimensi-
onada de acordo com o quantitativo dos 
produtos e dimensões do mobiliário uti-
lizado para armazenamento. Este arma-
zenamento deve ser centralizado em 
um local restrito, limpo e seco, sob pro-
teção da luz solar direta e com mínima 
manipulação. Deve dispor de prateleiras 
de material não poroso, resistente à lim-
peza úmida e uso de saneantes5. 

O referido CME não possui uma 
área limpa somente para o armazena-
mento dos materiais, estes ficam na 
mesma sala de esterilização, fator que 
prejudica a qualidade dos materiais já 
esterilizados, visto que as autoclaves eli-
minam vapor após a finalização do pro-
cesso, o que eleva a temperatura e umi-
dade do ambiente, e consequente-
mente, dos materiais ali armazenados12. 

Tais questões foram evidencia-
das em outro estudo, principalmente no 
que tange ao acesso livre para qualquer 
profissional nas áreas limpas, tubula-
ções expostas, estrutura física e dimen-
sões inadequadas, presença de luz solar 
direta e fluxo incorreto, fatores estes 
que colocam em risco a saúde do traba-
lhador, aumentam a probabilidade de 
infecções e diminuem a qualidade do 
serviço prestado13. É fundamental que 
sejam realizadas melhorias para qualifi-
car o trabalho, e, que sejam pensadas 
reestruturações nas áreas físicas destes 
ambientes com a participação efetiva 
dos trabalhadores, de modo a favorecer 
a cogestão do trabalho e o protago-
nismo a quem desempenha a ativi-
dade10. 

Além da estrutura física, encon-
tram-se inconformidades quanto aos re-
cursos humanos  e uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) no CME, 

pois o mesmo possui uma técnica de en-
fermagem com carga horária de 36 ho-
ras semanais, responsável por todo o 
processamento. Não conta com  atua-
ção exclusiva e direta do profissional en-
fermeiro e nem de outros funcionários. 
Todavia, torna-se necessária a presença 
de, pelo menos, um profissional de nível 
médio em cada setor, para que o fluxo 
dos produtos seja contínuo e sem conta-
minação da área limpa e seus materiais. 

Além da atuação dos profissio-
nais de nível médio, é necessária a pre-
sença do enfermeiro exclusivo do CME, 
que deverá coordenar e supervisionar 
diretamente a atuação dos mesmos, 
além de responder pelo controle de 
qualidade2,5,14,15. Fato alicerçado pelo 
art. nº 28 da RDC nº15, o qual afirma 
que o CME e a empresa processadora 
devem possuir um profissional respon-
sável de nível superior, para a coordena-
ção de todas as atividades relacionadas 
ao processamento de produtos para a 
saúde, de acordo com competências 
profissionais definidas em legislação es-
pecífica¹. Além disso, deve realizar ações 
de educação permanente em saúde, a 
fim de diminuir falhas durante o proces-
samento dos produtos16. 

A Resolução nº 424/2012, do 
Conselho Federal de Enfermagem, 
aborda que ao enfermeiro do CME com-
pete planejar, coordenar, executar, su-
pervisionar e avaliar todas as etapas re-
lacionadas ao processamento de produ-
tos para a saúde, além de qualificar os 
profissionais que ali atuam17, garan-
tindo assim, qualidade do serviço e con-
tribuindo para redução de infecções re-
lacionadas à assistência à saúde. 

Frequentemente as instituições 
hospitalares possuem recursos huma-
nos escassos e/ou com qualificação ina-
dequada para realizar o processamento 
de produtos para a saúde18. Esses dados 
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vão ao encontro de um estudo19 reali-
zado em CMEs de Goiás, o qual identifi-
cou que em 11 instituições não haviam 
a atuação do enfermeiro no hospital e 
das 33 que possuíam, 94% delas não 
contavam com enfermeiro exclusivo do 
CME. Os autores retratam ainda que, a 
falta de um enfermeiro para coordenar 
este setor pôde ser sentida quando os 
técnicos e auxiliares de enfermagem 
não souberam responder alguns questi-
onamentos19. 

Sabe-se que o uso de EPIs no 
CME é necessário para a proteção da sa-
úde do trabalhador, mas que ainda exis-
tem dificuldades na adesão pelos profis-
sionais20. Na instituição deste relato, a 
profissional que trabalha no CME não 
faz uso de todos os EPIs necessários, 
mesmo com acesso a todos eles. Ela faz 
uso somente de luvas de procedimento, 
avental não impermeável e calçado fe-
chado. 

É válido ressaltar a importância 
da educação permanente com os profis-
sionais que atuam no CME, sobre o uso 
dos EPI’s. Ela é compreendida como um 
conjunto de ações de trabalho-aprendi-
zagem, partindo de uma situação pro-
blema, no qual o objetivo principal é 
transformar em uma situação diferente 
e desejada21. 

A RDC nº15 determina que o 
profissional que atua na recepção e lim-
peza dos materiais utilize máscara, ócu-
los, luvas, avental impermeável de 
manga longa, protetor auricular e cal-
çado fechado¹. Ela não especifica o tipo 
de máscara a ser utilizada, entretanto, 
devido ao tamanho dos aerossóis for-
mados durante este processo, deve ser 
usada a máscara tipo N95, já que esta 
possui a capacidade de filtrar partículas 
menores que 3μm9. 

Em contrapartida a estes dados, 
um estudo realizado em CMEs de dois 

hospitais públicos, localizados em João 
Pessoa, Estado da Paraíba, demonstrou 
que, em relação à frequência de utiliza-
ção dos EPIs, 74% dos profissionais en-
trevistados os utilizavam sempre que 
desenvolviam suas atividades e so-
mente 22% citaram que usavam algu-
mas vezes22. 

Estes dados revelam que diver-
sas instituições e profissionais da saúde 
não acompanharam as legislações, evo-
lução histórica e importância que o CME 
foi conquistando ao longo dos anos. En-
tretanto, é necessária a atualização des-
tas, a fim de qualificar a assistência pres-
tada aos usuários e eliminar e/ou redu-
zir os danos à saúde dos mesmos, além 
de valorizar os trabalhadores do CME, 
sua saúde e qualidade de vida. 

Nesse ínterim, o CME é uma uni-
dade que possui as suas especificidades. 
Torna-se essencial que o gestor dessa 
área tenha atenção quanto a estrutura 
física e procedimentos adequados para 
o processamento dos produtos, para 
que estes sejam eficazes e viáveis finan-
ceiramente, além de manter-se atuali-
zado quanto às normas e legislações, às 
demandas do mercado e às tecnologias, 
bem como às perspectivas dos usuá-
rios23. Com a atual ênfase na prevenção 
de infecções e na segurança do paci-
ente, é necessário, em muitos cenários, 
alterações na logística, tecnologias e re-
estruturação física do CME24. 

Uma pesquisa realizada com fun-
cionários do CME constatou que uma 
área física inadequada, sem a devida se-
paração de área suja e área limpa, im-
possibilita o fluxo unidirecional dos ma-
teriais o que acarreta no cruzamento 
dos artigos e prováveis contamina-
ções16. Além disso, uma área física que 
não segue as normas da legislação sani-



42 

Bolico PFA, Borchartt DB, Wachekowski G, Bittencourt VLL, Fontana RT. 

 

 
Revista Interdisciplinar em Ciências da Saúde e Biológicas, 2019; 3(2)35-44 

 

tária, é fator de risco à qualidade do pro-
cessamento dos produtos, a segurança 
do paciente e do trabalhador3,11,10. 
 

CONCLUSÃO 
 
O CME exige qualificação por 

parte dos profissionais, estrutura física e 
recursos humanos adequados, porém é 
um setor sem a visibilidade que ela 
exige. Embasar as lacunas encontradas 
com as legislações, dados atuais e cien-
tíficos, podem ser contribuições impor-
tantes para que gestores, enfermeiros e 
demais profissionais da saúde possam 
realizar uma reflexão crítica sobre a sua 
instituição de saúde e assim, promover 
mudanças. 

Estratégias por parte do enfer-
meiro nesta transição são imprescindí-
veis. Instigar, com cientificidade, um 
novo olhar por parte dos gestores e pro-
fissionais da área da saúde para este se-
tor com a devida valorização, recursos 
humanos e apoio financeiro, torna  pos-
sível reduzir os índices de infecções rela-
cionadas a assistência à saúde, morbi-
dade de pacientes e funcionários, mor-
talidade, tempo de internação e gastos 
desnecessários. A gestão do enfermeiro 
pode influenciar positivamente a quali-
dade do serviço prestado em CME. 

Pretende-se com esse estudo, 
sugerir a realização de pesquisas com 
abordagem ao tema estudado, a fim de 
elevar a qualidade da assistência ao pa-
ciente/ cliente e também melhorar a sa-
úde do trabalhador do CME. 
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